
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 533.603 - PA (2019/0276704-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : FABRICIO QUARESMA DE SOUSA 
ADVOGADO : FABRICIO QUARESMA DE SOUSA  - PA023237 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
PACIENTE  : A DA C S (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
CONDENAÇÃO À PENA DE 9 ANOS E 4 MESES DE 
RECLUSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. VIOLAÇÃO DOS 
DIREITOS HUMANOS NOS PRESÍDIOS PARAENSES. 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO NO JULGAMENTO DE APELAÇÃO. NÃO 
CONSTATAÇÃO. DECURSO RAZOÁVEL. AUTOS 
CONCLUSOS PARA JULGAMENTO. PROXIMIDADE DO 
ENCERRAMENTO DO FEITO. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E DENEGADA, COM RECOMENDAÇÃO. 

1. As ponderações a respeito das condições dos presos nos presídios 
do Pará, das supostas práticas de tortura e violação dos direitos 
humanos, assim como relativas o ao pleito de substituição da prisão 
por outras medidas cautelares, não foram previamente submetidas ao 
crivo do órgão colegiado da Corte a quo, não podendo, portanto, ser 
apreciadas na presente oportunidade por este Tribunal, sob pena de 
configurar-se supressão de instância. 

2. Em relação ao alegado constrangimento ilegal por excesso de prazo 
da prisão, que ultrapassaria 1 ano e 2 meses, convém considerar que a 
custódia foi decretada no curso da ação penal, sobrevindo 
condenação, de modo que eventual excesso de prazo na primeira 
instância encontra-se superado. 

3. Em relação ao tempo de julgamento do recurso, os autos aportaram 
no Tribunal em 21/3/2019 e encontram-se atualmente conclusos para 
julgamento. Ou seja, não se vislumbra decurso de tempo superior ao 
razoável, sendo de se destacar, ainda, a iminência da conclusão do 
julgamento. 

4. Pondere-se, ademais, que o paciente foi condenado à pena de 9 
anos e 4 meses de reclusão em primeiro grau, e o magistrado, de 
modo a assegurar o usufruto de eventuais benefícios, determinou a 
expedição de guia de execução provisória. Ora, “a jurisprudência 
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desta Corte  Superior é firme em assinalar que as elevadas penas 
impostas na sentença condenatória devem ser consideradas para fins 
de análise de suposto excesso de prazo no julgamento da apelação” 
(Informações adicionais do HC n. 448.058/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 12/2/2019, 
DJe 8/3/2019).

5. Ordem parcialmente conhecida e denegada, com recomendação ao 
Tribunal para que revise a necessidade da manutenção da prisão, nos 
termos do que determina o art. 316 do Código de Processo Penal, 
com as alterações promovidas pela Lei n. 13.964/2019.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
conhecer parcialmente do pedido e, nessa parte, denegar  a ordem, com recomendação, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE). 
 

Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 533.603 - PA (2019/0276704-1)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : FABRICIO QUARESMA DE SOUSA 
ADVOGADO : FABRICIO QUARESMA DE SOUSA  - PA023237 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
PACIENTE  : A DA C S (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

A. DA C. S., apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do 

Pará.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 10/6/2018, 

sendo a custódia convertida em prisão preventiva, pela suposta prática do delito de estupro de 

vulnerável. Encerrada a instrução processual perante a primeira instância, o paciente foi 

condenado à pena de 9 anos e 4 meses de reclusão, no dia 27/11/2018, sendo-lhe vedado 

recorrer em liberdade.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, perante a Corte estadual, 

em 7/12/2018, sendo o recurso recebido no dia 1/3/2019 e distribuído ao relator em 

21/3/2019, não havendo, até a presente data, julgamento do referido apelo.

Nesta impetração, a defesa aponta excesso de prazo na custódia do 

paciente, tendo em vista que sua prisão perdura há mais de 1 ano e 2 meses. Aponta, ainda, a 

precária situação do sistema prisional paraense, evidenciando-se violação aos direitos 

humanos.

Por fim, ressalta que, diante das particularidades do caso, mostra-se 

adequada a substituição da prisão preventiva pelas medidas cautelares diversas da prisão, 

previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal.

Diante disso, pede o relaxamento da prisão preventiva do paciente, com a 
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expedição do respectivo alvará de soltura.

A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 119/121. 

Informações às e-STJ fls. 203/208. 

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (e-STJ fls. 

213/214). 

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 533.603 - PA (2019/0276704-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, no presente writ, a revogação da prisão, alegando-se excesso de 

prazo da custódia e violação dos direitos humanos nos presídios locais, ou a substituição da 

segregação por outras medidas cautelares mais brandas. 

Quanto às ponderações a respeito das condições dos presos nos presídios 

do Pará, das supostas práticas de tortura e violação dos direitos humanos, assim como em 

relação ao pleito de substituição da prisão por outras medidas cautelares, observa-se que tais 

matérias não foram previamente submetidas ao crivo do órgão colegiado da Corte a quo, não 

podendo, portanto, ser apreciadas na presente oportunidade por este Tribunal, sob pena de 

configurar-se supressão de instância. 

Como cediço, “matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo 

grau não pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de 

instância” (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 

Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

No mesmo sentido, é da Corte Maior que “o exaurimento da instância 

recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo Tribunal 

Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC n. 129.142/SE, 

Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. ALEXANDRE DE MORAES, 

Primeira Turma, DJe de 10/8/2017; RHC n. 111.935/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira 

Turma, DJe de 30/9/2013; HC n. 97.009/RJ, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ 

Acórdão Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de 4/4/2014; HC n. 117.798/SP, 

Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 24/4/2014)” (AgRg no 

HC n. 177.820/SP, Relator Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 

06/12/2019, DJe 18/12/2019).
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Em relação ao alegado excesso de prazo no julgamento da apelação, a 

Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: "a todos, no âmbito judicial e 

administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 

celeridade de sua tramitação." No entanto, essa garantia deve ser compatibilizada com outras 

de igual estatura constitucional, como o devido processo legal, a ampla defesa e o 

contraditório que, da mesma forma, precisam ser asseguradas às partes no curso do processo. 

Mencione-se, por outro lado, que, com o fim de assegurar que a prisão não 

se estenda por período superior ao necessário, configurando verdadeiro cumprimento 

antecipado da pena, a alteração promovida pela Lei nº 13.964/19 ao art. 316 do Código 

Penal estabeleceu que o magistrado revisará a cada 90 dias a necessidade da manutenção da 

prisão, mediante decisão fundamentada, sob pena de tornar a prisão ilegal. 

Necessário, porém, considerar que, cumprido tal requisito, eventual 

constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério aritmético, mas de uma 

aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 

levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e 

injustificado na prestação jurisdicional. 

No caso, a defesa alega que o tempo de prisão é excessivo, uma vez que 

ultrapassa 1 ano e 2 meses. Entretanto, convém considerar que a custódia foi decretada no 

curso da ação penal, sobrevindo condenação, de modo que eventual excesso de prazo na 

primeira instância encontra-se superado. 

Em relação ao tempo de julgamento do recurso, os autos aportaram no 

Tribunal em 21/3/2019 e encontram-se atualmente conclusos para julgamento. Ou seja, não se 

vislumbra decurso de tempo superior ao razoável, sendo de se destacar, ainda, a iminência da 

conclusão do julgamento. 

Pondere-se, ademais, que o paciente foi condenado à pena de 9 anos e 4 

meses de reclusão em primeiro grau, e o magistrado, de modo a assegurar o usufruto de 

eventuais benefícios, determinou a expedição de guia de execução provisória. 
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Ora, “a jurisprudência desta Corte  Superior é firme em assinalar que as 

elevadas penas impostas na sentença condenatória devem ser consideradas para fins de análise 

de suposto excesso de prazo no julgamento da apelação” (Informações adicionais do HC n. 

448.058/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

12/2/2019, DJe 8/3/2019).

Portanto, não se observa o constrangimento ilegal alegado. 

Diante do exposto, conheço parcialmente do writ e, na parte conhecida, 

denego a ordem. Recomenda-se, entretanto, ao Tribunal que revise a necessidade da 

manutenção da prisão, nos termos do que determina o art. 316 do Código de Processo Penal, 

com as alterações promovidas pela Lei n. 13.964/2019.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0276704-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 533.603 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00022846320188140105  22846320188140105

EM MESA JULGADO: 06/02/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABRICIO QUARESMA DE SOUSA 
ADVOGADO : FABRICIO QUARESMA DE SOUSA  - PA023237 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
PACIENTE  : A DA C S (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do pedido e, nessa parte, denegou a 
ordem, com recomendação, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE).
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